


Procuradoria Geral do Estado - PGE 
  

CONTRATO  181/PGE-2018

CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
05.599.253/0001-47, com sede na Av. Farquar, nº 2.986, 6º Andar, Edi�cio Rio Jamari, Complexo Rio Madeira, Bairro Pedrinhas, na cidade de
Porto Velho /RO, neste ato representado pelo Secretário de Estado, o Sr. FRANCO MAEGAKI ONO, portador do CPF/MR sob o nº 294.543.441-
53.

CONTRATADA: A EMPRESA ACRONET CORPORATIVO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.512.542/0001-10, com
endereço na Av. Pinheiro Machado, nº 1221, Bairro Centro, na cidade de Porto Velho-RO, CEP: 76.801-128, neste ato representado por seu
sócio, o Sr. ARTUR HENRIQUE MAIA DE QUEIROGA, portador do CPF/MF n° 944.972.732-53, de acordo com a representação legal que lhe é
outorgada através do documento sob ID nº 0826036;

 

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, licitado através do Pregão Eletrônico
n° 650/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais normas per�nentes, vinculando-se
aos termos do Processo Administra�vo n° 0030.003447/2017-30, ao Parecer da Procuradoria de Contratos e Convênios, acostado sob ID nº
1123866, e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 30 (trinta) máquinas mul�funcionais monocromá�cas a
laser, com função de copiadora, impressora e digitalizadora, de primeiro uso e de propriedade da CONTRATADA, com cobertura de assistência
técnica, manutenção preven�va e corre�va, fornecimento de todas as peças, partes, componentes corre�vos originais, insumos de impressão
como toner ou cartucho de toner (exceto papel e grampos), in loco, incluindo fornecimento de sistema de monitoramento, gestão,
contabilização e bilhetagem de impressão com franquia es�mada de 128.400 (cento e vinte oito mil e quatrocentas) cópias/impressões/mês,
para atendimento da Secretaria de Estado de Finanças, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. Do Detalhamento do Objeto:

1.2.1. Especificação do Serviço:

a) A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos em condições de uso, incluindo fornecimento de sistema de controle, gestão,
contabilização e bilhetagem de impressões;

b) A operacionalização dos equipamentos e sistema de controle, gestão, contabilização e bilhetagem de impressões, ficará a sob
responsabilidade dos servidores da Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN, não sendo necessário o fornecimento de pessoal técnico por
parte da CONTRATADA;

c) O serviço de manutenção, correção e suporte dos equipamentos e sistema de controle, gestão, contabilização e bilhetagem de impressões,
ficará sob responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, com vistas a garan�r a plena operacionalidade do
fornecimento do objeto.

1.2.2. Especificação Máquina copiadora/impressora laser digital monocromá�ca:

a) Impressora mul�funcional de primeiro uso, em linha de produção;

b) Suporte e Controle de u�lização por usuários com fila de impressão e liberação mediante confirmação por matrícula e senha ou biometria;

c) Tela de controles sensível ao toque (touch screen), em português;

d) Função: Impressão/Digitalização/Cópia;

e) Tecnologia de impressão laser monocromá�co;

f) Cópias con�nuas de 1 à 999;

g) Ampliação e redução em zoom;

h) Velocidade igual ou superior a 42 ppm;

i) Resolução mínima de 600 x 600 ppp ou superior;

j) Impressão automá�ca em frente e verso;

k) Bandeja de alimentação manual de no mínimo 250 folhas com capacidade de u�lização de envelopes, transparências e mídias especiais;

l) Alimentador de documentos de no mínimo 50 folhas;

m) Impressão nos formatos: A4, Carta, e O�cio, e�quetas, cartões, envelopes;

n) Interface USB 1.1 ou superior (compa�vel com USB 2.0) IEEE 1284 paralela;

o) Placa de rede 10/100/1000 Base-Tx (RJ 45), protocolos: TCP/IP, IPX, SPX, NOVELL NETWARE, APPLE TAKE, ao menos;

p) Sistemas operacionais compa�veis: Windows 2003/2008/7, Windows XP, Vista/7/8/8.1;



r) Contador de cópias (digital);

s) Memória Padrão: 512 MB;

t) Especificações de digitalização: scanner em cores e preto e branco;

u) Formatos de arquivos: Preto e Branco – TIFF, XPS, PDF,PDF/A; Colorido – TIFF, JPEG, XPS, PDF, PDF/A.

v) Acompanhado de Transformador de Energia Compa�vel ao equipamento.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1.  Do local, horário e prazo de entrega:

2.1.1. A instalação dos equipamentos deverá ser realizada nas unidades da Secretaria de Estado de Finanças, de segunda a sexta-feira, no
horário das 07h30m às 13h30min, exceto nas unidades que funcionem em regime de plantão, cujo horário de instalação poderá ocorrer no
horário das 07h30m às 18h00min, conforme planilha abaixo:

LOCALIDADE QUANT.
IMPRESSORAS

ESTIMATIVA DE
CONSUMO

(CÓPIA/MÊS) 
ENDEREÇO

6º Andar Edifício Rio Jamary Lado
Av. Farquar 2 6.000 Av.: Farquar, nº 2986 - Complexo Rio Madeira - Edifício Rio

Jamary, curvo III, 6° andar - CEP 76801-478 – Porto Velho/RO

6º Andar Edifício Rio Jamary Lado
Av. Predente Dutra 2 6.000 Av.: Farquar, nº 2986 - Complexo Rio Madeira - Edifício Rio

Jamary, curvo III, 6° andar - CEP 76801-478

5º Andar Edifício Rio Pacaás
Novos 2 6.000 Av.: Farquar, nº 2986 - Complexo Rio Madeira - Edifício Rio

Pacaás Novos, 5° andar - CEP 76801-478 – Porto Velho/RO.

4º Andar Edifício Rio Pacaás
Novos Lado Direito 2 6.000 Av.: Farquar, nº 2986 - Complexo Rio Madeira - Edifício Rio

Pacaás Novos, 4° andar - CEP 76801-478

4º Andar Edifício Rio Pacaás
Novos Lado Esquerdo 2 6.000 Av.: Farquar, nº 2986 - Complexo Rio Madeira - Edifício Rio

Pacaás Novos, 4° andar - CEP 76801-478 – Porto Velho/RO.

1º DRRE / Agência de Rendas de
Porto Velho 3 12.000 Av. Jorge Teixeira, nº 2507 - Bairro Liberdade - CEP 76803-877

2ª DRRE / Agência de Rendas de
Ji-Paraná 3 8.000 Av. Transcontinental, 501 - Bairro: Centro – CEP 78960-000 –

JiParaná/RO.

3ª DRRE / Agência de Rendas de
Vilhena 3 8.000 Rua Luiz Mazieiro, nº 4060 - Bairro: Jardim América - CEP

78995-000 – Vilhena/RO

Posto Fiscal Wilson Solto
Entrada/Saída 3 25.000 BR 364 Km 21,5 - - CEP 76980- 000 – Vilhena/RO.

4ª DRRE / Agência de Rendas de
Cacoal 3 8.000 Av. Amazonas nº 2869 - B. Centro - CEP 76.963-721 – Cacoal/RO

5ª DRRE Rolim de Moura 1 5.000 Av. João Pessoa, nº 4513 - Bairro: Centro - CEP 78987-000 –
Rolim de Moura/RO.

Agência de Rendas de Rolim de
Moura 1 3.000 Av. Rio Branco, nº 4818 - Bairro: Centro - CEP 78987-000 –

Rolim de Moura/RO

6ª DRRE Ariquemes 2 5.000 Avenida JK, nº 1499 - Bairro: Institucional - CEP 78932-000 –
Ariquemes/RO

Agência de Rendas de Ariquemes 1 3.000 Av. Canaã, nº 3809 - Setor 4 - CEP 76873-491 – Ariquemes/RO.

2.2. Do Prazo e Condições de Entrega:



2.2.1. A empresa CONTRATADA deverá promover a instalação das máquinas nos locais indicados no item 2.1.1, com ônus próprio de
transporte, fretes, mão de obra e outras despesas necessárias, imediatamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar da data
de assinatura do contrato, em perfeitas condições de funcionamento.

2.2.2. As máquinas instaladas deverão estar com o sistema de controle, gestão, contabilização e bilhetagem de impressões, instalados e
configurados para uso imediato.

2.2.3. O prazo de entrega e instalação das máquinas apenas poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela CONTRATADA, dos
seguintes requisitos cumula�vos:

2.2.3.1. Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos materiais/bens;

2.2.3.2. Comprovação documental da ocorrência de mo�vo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do príncipe), ocorrido depois da
apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do atraso;

2.2.4. Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do contrato se obriga por força do Art.
4º da Lei Estadual nº. 2.414/11, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para instauração de procedimento
administra�vo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada e inserção no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e
Contratar com a Administração Pública Estadual”.

2.2.5. O objeto contratado deverá ser entregue de forma integral conforme quan�dade e especificações pactuadas, observando as
disposições deste Termo de Referência, da Nota de Empenho ou outro documento equivalente, devendo também ser acondicionado
adequadamente a fim de permi�r completa segurança no transporte.

2.2.6. Qualquer solicitação por parte da CONTRATADA deverá ser dirigida ou entregue na Secretaria de Finanças, situada na Av. Farquar, s/n –
Esplanada das Secretarias – Complexo Rio Madeira – Edi�cio Rio Jamari, Curvo III – 6º andar - Porto Velho/RO, aos cuidados da Gerência de
Informá�ca - GEINF, de segunda à sexta-feira, no horário das 7h30min às 13h30min.

2.3. Da Assistência Técnica:

2.3.1. A assistência técnica, mediante manutenção preven�va dos equipamentos, deverá ser realizada trimestralmente, conforme calendário
a ser ajustado entre as partes, e terá por obje�vo prevenir a ocorrência de quebras ou defeitos dos equipamentos, conservando-os em
perfeito estado de funcionamento;

2.3.2. Além dos cuidados recomendados nos manuais e normas técnicas específicas para cada equipamento, a manutenção preven�va
consis�rá na realização das seguintes tarefas:

a) Regulagens;

b) Ajustes mecânicos e eletrônicos;

c) Lubrificações;

d) Limpeza interna e externa;

e) Teste geral de operação;

f) Subs�tuição de peças e/ou disposi�vos defeituosos, gastos ou quebrados pelo uso normal do equipamento.

2.3.3. Todos os materiais e demais custos necessários para as realizações das manutenções preven�vas serão de responsabilidade da
CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

2.3.4. A assistência técnica mediante manutenção corre�va tem por finalidade repor o equipamento em perfeito estado de funcionamento,
mediante a subs�tuição, quando for o caso, das peças que se apresentarem defeituosas e/ou execução de regulagens, ajustes mecânicos,
eletrônicos e o que mais for necessário ao restabelecimento das condições normais de funcionamento dos equipamentos.

2.3.5. A manutenção corre�va deverá ser realizada mediante chamada técnica da CONTRATANTE, a qual deverá ser atendida em até 06 (seis)
horas contadas do momento da solicitação dos serviços no horário de expediente da CONTRATADA, seja interno ou externo.

2.3.6. Não sendo possível o término do reparo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do início do atendimento, e desde que devidamente
jus�ficado, a CONTRATADA deverá providenciar a subs�tuição imediata do equipamento por outro equivalente ou superior, em caráter
provisório e temporário, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, findos os quais a subs�tuição passará a ser defini�va. Este prazo
será contado a par�r da data de subs�tuição do equipamento. Não será aceita em nenhuma hipótese a entrega de equipamento de menor
capacidade, a �tulo de subs�tuição, estando, portanto, sujeita às penalidades previstas para o não cumprimento da exigência.

2.3.7. A CONTRATADA deverá subs�tuir o toner ou cartucho de toner do aparelho sempre que a capacidade de impressão do suprimento que
es�ver em uso se esgotar. Para tanto, a CONTRATANTE, através da Gerência de Informá�ca – GEINF, comunicará a CONTRATADA da
necessidade de subs�tuição. A CONTRATADA deverá atender ao chamado para subs�tuição do suprimento em até 4h após a solicitação,
sendo que o não atendimento ao prazo definido sujeita a CONTRATADA às penalidades previstas.

2.3.8. A CONTRATADA deverá subs�tuir o rolo fusor e/ou pressor sempre que estes apresentarem desgaste. A subs�tuição deve ocorrer em
até 6h após a abertura do chamado.

2.3.9. Todos os materiais que se refere aos itens 2.3.7 e 2.3.8, devem ser originais, se similares, deverão ser apresentados laudos do Ins�tuto
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO;

2.3.10. Entende-se por início do atendimento, a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o equipamento.

2.3.11. Entende-se por término do reparo do equipamento, a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento no local
onde está instalado.

2.3.12. Ao final de cada visita, o técnico da CONTRATADA, entregará um relatório circunstanciado do atendimento, mencionando: data e hora
de abertura do chamado técnico, número do chamado técnico, data e hora do atendimento, os defeitos verificados, as providências
adotadas, as recomendações e orientações técnicas. O relatório deverá conter assinatura e carimbo de servidor deste órgão, que atestará a
realização do serviço, se adequado, e a finalizará o chamado.

2.3.13. Se em um período de 30 (trinta) dias corridos ocorrerem mais de três chamadas para assistência técnica referente ao mesmo
problema ou cinco chamadas referentes a problemas dis�ntos a CONTRATADA deverá subs�tuir o equipamento defeituoso.



2.3.14. As máquinas contratadas poderão ser subs�tuídas por modelos tecnologicamente mais avançados, mediante autorização da
CONTRATANTE, desde que apresentem caracterís�cas iguais ou superiores às contratadas e não gerem acréscimo no valor contratado.

2.3.15. Os custos honorários e demais despesas decorrentes da manutenção corre�va e/ou preven�va correrão por conta da CONTRATADA.

2.3.16. As máquinas serão man�das nos locais da instalação original. Caso haja necessidade de removê-la para outro local, a remoção será
feita pela CONTRATADA, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, após comunicação por escrito, sendo que, as despesas com as instalações
elétricas, correrão por conta da CONTRATANTE.

2.3.17. Todos os materiais, suplementos e demais custos necessários para as realizações das manutenções corre�vas serão de
responsabilidade da CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r da assinatura deste, podendo ser prorrogado até o limite
previsto no Inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, mediante a celebração de termo adi�vo.

3.2. Durante a vigência do contrato os preços serão fixos e irreajustáveis.

3.3. Em havendo prorrogação do contrato, em comum acordo entre as partes, conforme previsto no item 3.1, o contrato poderá ser
reajustado pelo índice oficial u�lizado pelo Governo Federal para o cálculo da infração, índice este acumulado durante o período de vigência
do contrato.

3.4. O reajuste previsto no item 3.3 será realizado após requerimento expresso da CONTRATADA, e sur�rá efeitos apenas a par�r desta data.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1. O valor total es�mado desta contratação é de R$ 123.264,00 (cento e vinte e três mil duzentos e sessenta e quatro reais).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto deste contrato corre à conta do seguinte crédito orçamentário: PROGRAMA
DE TRABALHO: 1400104122101520870000 – Fonte de Recursos: 0100000000 – Elemento de Despesa: 339039 – Nota de Empenho n° 00091,
de 13.03.2018, no valor de R$ 92.448,00 (noventa e dois mil quatrocentos e quarenta e oito reais).

5.2. O restante dos recursos para garan�r mais sa�sfatoriamente as despesas com a prestação de que trata este instrumento será
empenhado no decorrer do exercício.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento do serviço será calculado de acordo com a quan�dade de cópias e impressões u�lizadas no período de um mês. A
quan�dade de cópias u�lizadas será mensurada através de relatório eletrônico de impressão re�rado das máquinas locadas, sendo que este
relatório deverá ser assinado por representante da CONTRATADA e o fiscal do Contrato. Ocorrendo o não atendimento de chamados para
reparos, subs�tuição de peças ou outros serviços, bem como o não funcionamento das máquinas ensejará a suspensão do pagamento até
que seja solvida a ocorrência, e ainda:

6.1.1. O pagamento será efetuado mediante apuração total do consumo, somando-se todos os quan�ta�vos individualizados por impressora
e gerando um único totalizador;

6.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da fatura pela CONTRATADA, devidamente atestada pela
CONTRATANTE, sem qualquer reajuste automá�co de preços ou aplicação de correção monetária, sendo que o prazo para pagamento da
Nota Fiscal/Fatura, conforme art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, devidamente atestada pela fiscalização, será de até 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de sua apresentação ao setor financeiro da CONTRATANTE.

6.3. Os pagamentos serão procedidos por meio de ordem bancária, através de crédito em conta corrente da CONTRATADA.

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Relatório da leitura mensal de cópias efe�vamente produzidas, com o devido aceite da fiscalização da contratante, registrando a dedução
de cópias imperfeitas por defeito do equipamento e/ou insuficiência de materiais, cópias para teste do equipamento, caso existam;

b) Relatório de todos os serviços de manutenção, especificando equipamento, local de instalação, defeitos apresentados e providências
adotadas, quando for o caso;

6.5. Os pagamentos ficam condicionados à regularidade de situação da empresa junto ao fisco Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e
CNDT averiguada no dia do pagamento;

6.6. Nos pagamentos aplicam-se, no que couber, o disposto na IN nº 480/2004 e 539/2005 da Secretaria da Receita Federal, e suas
alterações, exceto quanto à parcela inadimplida;

6.7. Nenhum pagamento será efetuado em caráter antecipado, ou antes, de quitada ou relevada qualquer penalidade prevista no Contrato;

6.8. O pagamento de qualquer Nota Fiscal de Prestação de Serviços apresentada pela CONTRATADA será suspenso, no todo ou em parte, sem
prejuízo de exercer outras prerroga�vas contratuais, ficando o mesmo re�do até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida, nos
seguintes casos:

a) Falta de apresentação dos relatórios de leitura mensal de cópias efe�vamente produzidas e de relatório de todos os serviços de
manutenção;



b) Não cumprimento de obrigação contratual;

c) Paralisação dos serviços por fato imputável à CONTRATADA.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1. A fiscalização do Contrato será realizada por servidor previamente designado pela CONTRATANTE, que irá fiscalizar a execução do
Contrato, nos termos do art. 67, §1°, da Lei n° 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a sua
competência deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

7.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.4. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se depender de modificação de cálculo ou
teste, hipótese em que será fixado um prazo de acordo com a complexidade do caso;

7.5. O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE, não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposi�vos legais, nas obrigações da futura Contratada, também
se incluem os disposi�vos a seguir:

a) Fornecer, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, todo e qualquer material e acessório necessários para a instalação e pleno
funcionamento dos equipamentos locados;

b) Entregar os equipamentos instalados e em pleno funcionamento, nos locais definidos pelo CONTRATANTE;

c) Fornecer ao CONTRATANTE, juntamente com os equipamentos, publicações e/ou manuais relacionados aos mesmos;

d) Prestar, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços de manutenção preven�va e corre�va nos equipamentos, fornecendo as peças de
reposição e os materiais de limpeza e lubrificação necessários à realização de tais serviços, bem como os suprimentos para funcionamento
das máquinas, e às suas expensas, mantendo-as permanentemente revisadas, através de pessoal técnico qualificado e devidamente
iden�ficado mediante crachás ou uniformes, para livre acesso às dependências da Ins�tuição, onde se encontram instalados os
equipamentos;

e) Garan�r a CONTRATANTE o pleno uso dos equipamentos, resguardando-os de quaisquer embaraços ou turbações de terceiros;

f) Responder pelos vícios e defeitos dos equipamentos;

g) Reduzir “pro rata temporis”, o valor do mínimo contratual de qualquer equipamento, sempre que o mesmo, devido a problemas técnicos
ou falta de peças cujo fornecimento cons�tua obrigação da CONTRATADA, ficar sem condições normais de funcionamento;

h) Fazer com que seus empregados se submetam, durante o período de permanência nas dependências do CONTRATANTE, para a execução
de serviços de manutenção, leitura, remoção, instalação, reinstalação de equipamentos e outros serviços per�nentes, aos regulamentos de
segurança e disciplina do mesmo;

i) Fornecer mensalmente a CONTRATANTE relatório de todos os serviços de manutenção, especificando o equipamento, local de instalação,
defeitos apresentados ou providências adotadas, quando for o caso;

j) Apresentar a leitura mensal de cópias efe�vamente produzidas, juntamente com a Nota fiscal/Fatura, com o devido aceite da fiscalização
da CONTRATANTE, registrando a dedução de cópias imperfeitas por defeito do equipamento e/ou insuficiência de materiais, ou ainda, cópias
para teste do equipamento, caso existam e ainda as requisições expedidas;

k) Fornecer em quan�dade e frequência adequada, as demandas es�madas de todo e qualquer insumos/materiais de consumo u�lizados,
tais como cilindro, revelador, toner, lâminas de limpeza, novos e de primeira qualidade, sem ônus para a contratante, de tal forma que não
haja paralisação ou prejuízo dos serviços;

l) Os funcionários da CONTRATADA deverão se apresentar devidamente uniformizados e iden�ficados por crachá;

m) Recolher a carcaça dos materiais subs�tuídos, considerados inservíveis; providenciar o desligamento, transporte e reinstalação de
equipamento em funcionamento, quando, por necessidade da CONTRATANTE, o mesmo �ver que ser instalado em outro local �sico da
unidade indicada. Nesta hipótese, a CONTRATADA não poderá cobrar da CONTRATANTE as despesas com embalagem, seguro, transporte e
reinstalação do equipamento no novo local;

n) Responder por todos os ônus referentes ao serviço ora contratado, desde os salários do pessoal neles empregados, como também os
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente contrato;

o) Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos causados por seus prepostos ao patrimônio da contratante, desde que as responsabilidades sejam
efe�vamente comprovadas;

p) Fornecer aos seus funcionários todos os materiais e equipamentos necessários e proteção à saúde e à segurança (EPI);

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a sofrer seus empregados na execução dos serviços;

r) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

s) Executar fielmente este contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas
alterações, de forma a não interferir no andamento da CONTRATANTE;



t) Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a
CONTRATANTE, não implicando a a�vidade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade;

u) Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelas despesas de instalações, testes, seguros, laudos, encargos, honorários, multas
convencionais, obrigação trabalhista, fiscal, previdenciária, comercial e civil, pagamentos, ves�menta, treinamento, segurança e assistência
médico-hospitalar dos trabalhadores envolvidos nas a�vidades contratadas, bem como, por todos os dispêndios, judiciais ou extrajudiciais,
incidentes sobre a prestação dos serviços;

v) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou acome�dos de
mal súbito, quando em serviço de manutenção preven�va e corre�va do equipamento e/ou outros serviços contratados, assegurando-lhes o
cumprimento a todas as determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e assumindo, ainda, as responsabilidades civil, penal, criminal
e demais sanções legais decorrentes do eventual descumprimento dessas medidas;

w) Cumprir os postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual, e/o municipal, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho, assumindo
todos os ônus de infrações;

x) Não u�lizar as dependências da CONTRATANTE para qualquer a�vidade estranha ao objeto deste Contrato;

y) A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de toda e qualquer indenização por danos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros,
por culpa ou dolo seus, ou de seus empregados, decorrentes da execução dos serviços ora contratados. Todas as providências judiciais ou
extrajudiciais para solução de questões vinculadas e danos causados a terceiros serão de responsabilidade da CONTRATADA e tomadas em
seu próprio nome e às suas expensas;

z) A CONTRATANTE fica, desde logo, autorizada a descontar, de qualquer pagamento à CONTRATADA, valores que porventura venha a pagar a
terceiros e que decorram de danos previstos no item anterior;

aa) Emi�r declaração própria garan�ndo que os equipamentos a serem fornecidos são todos novos e de primeiro uso, com os contadores
zerados, em embalagens originais e devidamente lacrados, e que havendo descon�nuidade dos serviços de impressão, por quaisquer mo�vos
técnicos, os referidos equipamentos serão subs�tuídos por outros que atendam as mesmas caracterís�cas técnicas e funcionais, ou a ele
superiores, sem ônus adicionais à CONTRATANTE;

bb) Emi�r declaração própria garan�ndo que o fornecimento de todos os insumos são originais, novos e recomendados pelo fabricante dos
equipamentos, ou, se similares, que são aprovadas através de laudos técnicos pelo Ins�tuto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
– INMETRO.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposi�vos legais, nas obrigações da CONTRATANTE, também se
incluem os disposi�vos a seguir:

a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência;

b) Zelar pelos equipamentos;

c) Levar ao conhecimento da CONTRATADA as turbações de terceiros quanto aos equipamentos sobre sua responsabilidade;

d) Usar os equipamentos de conformidade com as instruções técnicas fornecidas pela CONTRATADA, não podendo sublocá-los, cedê-los ou
transferi-los a terceiros, total ou parcialmente;

e) Não introduzir modificações de qualquer natureza nos equipamentos locados;

f) Não consen�r que terceiros executem os serviços de manutenção, remoção e instalação dos equipamentos;

g) Colocar à disposição da CONTRATADA, todas as informações necessárias à execução dos serviços de manutenção, remoção, instalação,
reinstalação e outros serviços per�nentes;

h) Facilitar o acesso de pessoal autorizado da CONTRATADA para a leitura dos medidores, realização e manutenção ou reparo dos
equipamentos e ainda para seu desligamento ou remoção nas hipóteses cabíveis;

i) Arcar com qualquer dano, prejuízo ou inu�lização dos equipamentos, causados pelo mau uso e descumprimento das normas e instruções
técnicas per�nentes;

j) Realizar os serviços de preparação necessários à instalação das máquinas, de acordo com as instruções da CONTRATADA;

k) Fiscalizar a execução dos serviços através de um representante, a quem compete também anotar todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade
competente da CONTRATADA o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes;

l) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob os aspectos quan�ta�vo e qualita�vo, anotando em
registro próprio as falhas detectadas;

m) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual ou equivalente, podendo recusar o
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

n) Realizar os atos rela�vos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções,
garan�da a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais;

o) Designar servidor da Gerência de Informá�ca - GEINF responsável por acompanhar o cumprimento do objeto.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a
Administração poderá, garan�da a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela
inadimplida.



10.2. Se a adjudicatária recusar-se a re�rar o instrumento contratual injus�ficadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos
recebimentos, garan�da a prévia e ampla deseja, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

10.3. A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento
contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
garan�da a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores
Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a
penalidade no SICAF e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

10.4. A multa eventualmente imposta à CONTRATADA, será automa�camente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de
05 (cinco) dias úteis, contados de sua in�mação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento,
serão deduzidos da garan�a. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida
a�va, podendo, ainda, a Administração proceder a cobrança judicial.

10.5. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível
venha causar à Administração.

10.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda, a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

10.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emi�da por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como
aquelas que não acarretarem prejuízos significa�vos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a
mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau
mais significa�vo.

10.8. São exemplos de infração administra�va penalizáveis, nos termos da Lei n. 8.666, de 1993, da Lei n. 10.520, de 2002, do Decreto n.
3.555, de 2000, e do Decreto n. 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

10.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA,
conforme infração come�da e prejuízos causados à Administração ou a terceiros.

10.10.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme tabela a seguir, que elenca
apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA

01 Permitir situação que crie a possibilite ou cause dano físico, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência; 06 4,0% por dia

02 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência; 06 4,0% por dia

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso de
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 05 3,2% por dia

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por
ocorrência; 05 3,2% por dia

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem
motivo justificado; por ocorrência; 04 1,6% por dia

06
Executar serviço incompleto, paliativo substituto como por caráter
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por
ocorrência;

02 0,4% por dia

07 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de
cartão/equipamento/software; por ocorrência; 02 0,4% por dia

Para os itens a seguir, deixar de:



08 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste
contrato; por dia e por ocorrência;

05 3,2 % por dia

09 Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados,
por motivo e por dia; 04 1,6 % por dia

10
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não
previstos nesta tabela de multas, após a reincidência formalmente notificada
pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência;

03 0,8% por dia

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8% por dia

12 Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites
mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência; 02 0,4% por dia

13 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência; 01 0,2% por dia

14 Fornecer suporte técnico à Contratante na forma estabelecida no Termo de
Referência e/ou contrato. 01 0,2% por dia

* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

10.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respec�vo processo,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão
contratual.

10.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou
efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

10.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito
jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente jus�ficados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente,
conforme prejuízo auferido.

10.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da
pena, bem como, o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas
estaduais.

10.17. Também ficam sujeitas as penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de
inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações defini�vas por pra�carem por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham pra�cado atos ilícitos visando frustrar os obje�vos da licitação;

c) Demonstrem não possuir inidoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

11.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões é�cos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às
sanções previstas na legislação brasileira.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas Termo de Referência, anexo do Edital;

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;



13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste termo, pela CONTRATADA à outra empresa, a cessão ou transferência total
ou parcial do objeto licitado.

14.2. A vedação expressa no item anterior não se aplica, no que se refere à subcontratação, às Assistência Técnicas Preven�vas e Corre�vas
previstas, respec�vamente, no item 2.3 deste Termo, sempre respeitadas as especificações e regras previstas neste documento, sem prejuízo
da responsabilidade do CONTRATANTE no caso de seu descumprimento.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93, e outros preceitos de direito público,
aplicando-se suple�vamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o de Porto Velho – Rondônia, com
renúncia a qualquer privilégio.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

18.1. Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no âmbito do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, a data de celebração será correspondente a da aposição da assinatura eletrônica mais recente de qualquer das partes
qualificadas no preâmbulo.

 

Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo
extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, devidamente cer�ficadas pela Procuradoria Geral do Estado.
Porto Velho-RO, 18 de abril de 2018.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO FALCAO RIBEIRO, Procurador(a), em 20/04/2018, às 12:49, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva, Procurador(a), em 24/04/2018, às 14:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Hagge Siqueira, Secretário(a) Adjunto(a), em 26/04/2018, às 13:47, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ARTUR HENRIQUE MAIA DE QUEIROGA, Usuário Externo, em 26/04/2018, às 19:11, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 1415819 e o código CRC
6A8700DF.

 
Referência: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0030.003447/2017-30 SEI nº 1415819

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Procuradoria Geral do Estado - PGE 
  

TERMO ADITIVO

2° TERMO
ADITIVO AO
CONTRATO
N°
181/PGE-
2018,
ENTRE O
ESTADO DE
RONDÔNIA,
DE UM
LADO,
ATRAVÉS
DA
SECRETARIA
DE ESTADO
DE
FINANÇAS -
SEFIN, E, DE
OUTRO. A
EMPRESA
ACRONET
CORPORATIVO
COMERCIO
E SERVIÇOS
EIRELI,
PARA OS
FINS QUE
ESPECIFICA.

 

CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS -- SEFIN,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.599.253/0001-47, com sede na Av. Farquar, n°2.986, 61 Andar, Edi�cio Rio
Jamari, Complexo Rio Madeira, Bairro Pedrinhas, na cidade de Porto Velho /RO, neste ato representado pelo
Secretário de Estado, o Sr. LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA, portador do CPF/MF sob o n° 192.189.402-44.

 

CONTRATADA: A empresa ACRONET CORPORATIVO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 15.512.542/0001-10, com endereço na Av. Pinheiro Machado, n° 1221, Bairro Centro, na cidade de Porto
Velho-RO, CEP: 76.801-128, neste ato representado por seu sócio, o Sr. ARTUR HENRIQUE MAIA DE QUEI
ROGA, portador do CPF/MF n° 944.972.732-53, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada
através do documento sob 1 n° 0826036.

 

Considerando a necessidade de promover alteração no Contrato nº 181/PGE-2018, os termos do Despacho
SEJUS de ID nº , as orientações con�das no Parecer nº 228/2019/PGE-PCC ID nº , e o que mais consta nos



autos do Processo Administra�vo, resolvem alterar o mencionado compromisso, passando a constar o
seguinte:

 

Cláusula Primeira – Fica autorizado o reajuste de preços para a prestação de serviços de locação de
impressoras que vem sendo man�da pela Contratada, referente ao período de Maio de 2018 a abril de 2019,
sendo que o percentual IPCA (IBGE) acumulado para o período foi de 4,9406%, a ser aplicado a par�r de Maio
de 2018,  conforme documento apresentado de ID nº 7551492. 

 

Cláusula Segunda - Permanecem inalteradas e em vigor as cláusulas e condições anteriormente pactuadas
naquilo que não conflitar com as disposições aqui inseridas.

 

Para firmeza e como prova do acordo, é digitado o presente Termo Adi�vo, que, depois de lido e achado
conforme é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias, para sua
publicação e execução, devidamente cer�ficadas pela Procuradoria Geral do Estado. Porto Velho-RO 23 de
outubro de 2019. 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Falcao Ribeiro, Procurador(a), em 01/11/2019, às
11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Fernando Pereira da Silva, Secretário(a), em 04/11/2019,
às 17:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Artur Henrique Maia de Queiroga, Usuário Externo, em
26/11/2019, às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 8510588 e o código CRC 0FBD1EFB.

 
Referência: Caso responda este(a) Termo Adi�vo, indicar expressamente o Processo nº 0030.003447/2017-30 SEI nº 8510588

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

